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PROCESSO N.º 70058067810 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS DO SUL - SINDISERV
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL E                            CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA DENISE OLIVEIRA CEZAR
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caxias do Sul. Lei Complementar Municipal n.º 450/2013. Ampliação de jornada para professores detentores de cargos de provimento efetivo. 1. Inviabilidade de conhecimento do pleito quanto às alegadas afrontas à Lei Orgânica do Município e ao Regime Jurídico único, normas infraconstitucionais.  2. Inexistência de inconstitucionalidade. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Caxias do Sul - SINDISERV, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio dos artigos 1º, 2º, caput, 3º, parágrafo único, e artigo 5º, parágrafo 2º, todos da Lei Complementar Municipal n.º 450, de 19 de novembro de 2013, do Município de Caxias do Sul, que institui a ampliação de jornada para professores detentores de cargos de provimento efetivo, por afronta ao disposto no artigo 29, incisos VI e VIII, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 7º, inciso XIII, e  artigo 39, parágrafos 2º e 3º, da Constituição Federal, e ainda, artigo 11 da Lei Orgânica e artigo 73 do Regime Jurídico Único do Município de Caxias do sul.
Segundo o proponente, os dispositivos impugnados restringem determinações esculpidas pelas Constituições Federal e Estadual, ao implementarem a jornada de trabalho com extensão de carga horária dos professores municipais, bem como alega que a prestação pecuniária se mostra inferior ao que estabelece as regras de remuneração de serviço extraordinário afrontando, assim, ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos dos servidores públicos.  Aduziu, ainda, burla ao concurso público uma vez que tal situação só poderá ser demonstrada por meio de documentação em poder do Município de Caxias do Sul.  Concluiu postulando a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos atacados, com a concessão de medida liminar (fls. 02/11 e documentos de fls. 12/64).
A liminar restou indeferida (fl. 95).

O Município de Caxias do Sul, devidamente notificado, suscitou, preliminarmente, a extinção do processo sem julgamento do mérito, por restar inadequado o exame de eventual inconstitucionalidade de Lei Municipal perante a Constituição Federal, segundo artigo 125, parágrafo 2º, da Carta Magna, enquanto deveria se ter como parâmetros dispositivos da Constituição Estadual.  Ainda, arguiu que o projeto da referida Lei seguiu os trâmites corretos, tendo sido impulsionado pelo Chefe do Poder Executivo, sendo assim, não há vícios que possam vislumbrar a afronta alegada.  Aduziu, ainda, que a norma prevê ampliação de jornada, sistemática adotada por vários entes públicos para solucionar a necessidade de substituição temporária de professores, e atender à implementação de políticas públicas na área de educação, cultura, esporte e lazer, visando a sanar apontamentos do e. Tribunal de Contas do Estado, no tocante ao pagamento de serviços extraordinários em desacordo com a Legislação e com o princípio da economicidade. A Lei, ora em análise, estipula pagamento no valor proporcional ao número de horas mensais cumpridas, mediante ampliação da jornada. A peça inaugural não se presta para alegações de afronta à Lei Orgânica Municipal ou Estatuto dos Servidores, bem como de burla ao concurso público, a exemplo a nomeação de centenas de candidatos nomeados para o cargo de professor. Asseverou não haver violação a qualquer norma ou princípio constitucional, pleiteou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 107/9 e documentos de fls. 110/194).
A Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul deixou de se manifestar no prazo legal, consoante certidão de fl. 195. 
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, alegando ser competência do Município deliberar sobre a jornada de seus servidores, já que o limite de 80h atende ao disposto na Constituição Estadual, bem como na Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul, em simetria com a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, tem igual disciplina, portanto não se vislumbram as violações suscitadas na inicial. A Lei em comento cria as hipóteses, eventuais e temporárias, para a convocação do servidor-professor para jornada de trabalho ampliada, e não se está a burlar o ingresso mediante concurso publico, mas, sim, atender as necessidades da área da educação. E mais, garante a equiparação proporcional da remuneração do servidor-professor convocado, por hora efetivamente trabalhada, em regime de ampliação de jornada. Pugnou pela constitucionalidade da norma atacada e requereu a improcedência da ação (fls. 198/6).
É o breve relatório. 
2. Inicialmente, impõe-se apreciar as questões preliminares suscitadas pelos requeridos.
Com efeito, não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pelas normas impugnadas, da Lei Orgânica do Município e do Regime Jurídico Único do Município de Caxias do Sul, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Este o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

Na mesma senda, também, a Corte de Justiça desse Estado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA. LEI N° 2.785/2012, QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL N.º 2.381/2010. LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. MATÉRIA EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVA. 1. O controle de constitucionalidade em abstrato de lei ou ato normativo municipal tendo como parâmetro de constitucionalidade a Lei Orgânica, na esteira de reiterados precedentes do Supremo Tribunal Federal, é inadmissível, por absoluta falta de previsão constitucional (STF, RE 175.087/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. 19/03/2002). Dito de outro modo, se a lei ou ato normativo municipal afronta diretamente a Lei Orgânica do ente político, e não a Constituição, a hipótese é de ilegalidade, não sendo objeto de ação direta de inconstitucionalidade (STF, ADI 1540/MS, Rel. Min. Maurício Correa, j. 25/06/1997). 2. Em plano de inconstitucionalidade formal, o regramento municipal impugnado, ao criar proposta cujos mecanismos para a execução são atribuídos ao Poder Executivo, foi além da esfera de competência reconhecida ao Poder Legislativo, interferindo diretamente na organização administrativa do Município. Violação ao que assentam os artigos 8°, caput, 10, 60, inciso II, d, 82, inciso VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050085018, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 02/12/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). 
Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto às afrontas à Lei Orgânica do Município e do Regime Jurídico Único do Município de Caxias do Sul, mas, tão somente, no que tange à violação aos dispositivos da Constituição Estadual, antinomia esta cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado.
Relativamente aos dispositivos da Carta Federal apontados como violados pelo proponente, de outra banda, possível é a apreciação do pedido pela Corte Estadual, face à incidência, à espécie, da norma ponte insculpida no artigo 8º, caput
, da Constituição da Província, que determina que os Municípios devam observar os princípios instituídos pelas Cartas Federal e Estadual. 
3. No mérito não merece acolhimento à pretensão vertida na petição inicial.
Os artigos 1º, 2º, caput, 3º, parágrafo único, e artigo 5º, parágrafo 2º, todos da Lei Complementar nº. 450/2013, estão de acordo com as exigências constitucionais, uma vez que a legislação sob análise foi impulsionada por iniciativa do Chefe do Poder Executivo.  
Salienta-se que as entidades estatais são livres para organizar seus quadros de pessoal, viabilizando o melhor atendimento dos seus serviços, devendo, contudo, ficar adstritas à competência da entidade interessada, fazê-lo por lei e com observância das normas constitucionais, assim como das leis federais de âmbito nacional que disponham sobre a matéria
.

A competência do Município para estabelecer o regime de trabalho e de pagamento de seus servidores é consectário da autonomia administrativa e financeira estatuída na Constituição, atendidas as peculiaridades locais, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.

Nessa linha, não violou o modelo constitucional vigente a alteração trazida pela Lei Complementar Municipal nº 450/2013 com relação a ampliação da carga horária e o valor remuneratório correspondente dos servidores do magistério promovida pelo Município de Caxias do Sul, tendo, o Chefe do Poder Executivo exercido, tão somente, prerrogativa a ele reservada.

Note-se que o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico e, muito menos, direito a um plano de carreira e de pagamento não mais vigente quando do seu ingresso no serviço público municipal.

Como assevera Hely Lopes Meirelles
:

Os direitos do titular do cargo restringem-se ao seu exercício, às prerrogativas da função e ao subsídio ou aos vencimentos e vantagens decorrentes da investidura, sem que o servidor tenha propriedade do lugar que ocupa, visto que o cargo é inapropriável pelo servidor.  

Exatamente por isso, a Lei Complementar Municipal n.º 450/2013 previu, em seu artigo 4º, a possibilidade de revogação, inclusive, consoante inciso I, a pedido do interessado, não havendo nisso qualquer mácula aos princípios da igualdade ou isonomia, assim, como estabelece o parágrafo 1º do artigo 5º, o valor devido por hora efetivamente trabalhada, a título de ampliação de jornada, num valor equivalente a 130% (cento e trinta por cento) dos valores fixados pela portaria de convocação.

A disparidade de remuneração daí decorrente, da mesma forma, não afronta o princípio da isonomia (artigo 5º, caput, e 39, § 1º, da Carta da República), e tão pouco ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, pois não se está a tratar de servidores em igualdade de condições, pois, embora ocupem o mesmo cargo, estejam no mesmo nível e classe e exerçam as mesmas funções em condições idênticas, não estão na mesma situação perante a lei, pois foram convocados a suprir as demandas de acordo com as necessidades do Poder Público de modo temporário.
A medida adotada na Lei Municipal, na verdade, afastou eventual afronta a outro princípio de alçada constitucional, ou seja, o princípio da irredutibilidade dos vencimentos, cujo malferimento, se realmente houvesse, poderia acarretar a nulidade da lei editada.

É, nessa linha, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

	ADMINISTRATIVO. PENSIONISTA DE SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. LEI ESTADUAL N.º 14.811/04. PREVISÃO DE OPÇÃO DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS PARA O SUBSÍDIO. COEXISTÊNCIA DE DOIS REGIMES REMUNERATÓRIOS DISTINTOS E INCONFUNDÍVEIS. REGIME REMUNERATÓRIO. ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS ASSEGURADA. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME REMUNERATÓRIO. INEXISTÊNCIA. 1. Não sendo realizada a opção expressa e irrevogável pela parcela remuneratória única (subsídio), nos termos Lei n.º 14.811/2004, permaneceu a pensão sob a égide do regramento anterior, o que afasta o direito à pretensa equiparação. 2. Não existe direito adquirido a regime de remuneração, pois as relações jurídicas havidas entre os servidores públicos e a Administração são de natureza estatutária, e não contratual. 3. Desde que resguardada a irredutibilidade de vencimentos, protegendo-se o quantum remuneratório, pode a lei nova alterar, extinguir, reduzir ou criar vantagens, não havendo que se falar na preservação dos critérios legais com base nos quais os valores foram estabelecidos. 4. Recurso ordinário desprovido.(RMS 23067 – GO, STJ, Quinta turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. em 16/12/2010)


E, também, do Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLÍCIA CIVIL. DISTRITO FEDERAL. REGIME DE VENCIMENTOS. 1. Lei nº 9.264/96 que modificou a organização da Carreira de Policial Civil do Distrito Federal até então regida pelo Decreto-Lei nº 2.266/85. Disposição do art. 9º que concedeu aos policiais a faculdade de escolher se permaneceriam no regime anterior ou se ingressariam na nova fórmula de cálculo. 2. Não ofende o princípio da irredutibilidade de vencimentos lei que extingue gratificações e vantagens, mas preserva o montante global da remuneração do servidor. A Lei 9.264/96, ao permitir que o servidor optasse em ingressar no novo regime, evitou possível redução remuneratória. 3. É inviável ao Poder Judiciário substituir o legislador e conceder aumento de remuneração de servidores públicos, com fundamento no princípio da isonomia (Súmula STF nº 339). Precedente RE 289.320, rel. Min. Moreira Alves, DJ de 09/08/2002. 4. Recurso extraordinário conhecido e improvido. (RE 344450/DF – STF, Segunda turma, Rel. Min. Ellen Gracie, j. em 01/02/2005).(Grifo acrescido).

Demais disso, não há falar em burla ao concurso público, pois trata-se de ajuste de servidores efetivos, cabendo ao Chefe do Poder Executivo, por critérios de conveniência e oportunidade, manejar servidores, dentro das exigências legais, de modo a suprir as necessidades emergenciais existentes na área da educação no Município de Caxias do Sul.  

Dito isso, não havendo qualquer mácula às normas fixadas nas Constituições Federal e Estadual, impõe-se o desacolhimento da pretensão veiculada na petição inicial.

4. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade. 

Porto Alegre, 10 de setembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

AFFM/ASV
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...]


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Administrativo Brasileiro.  33ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 417/8.


� Op.cit.,p. 426.
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